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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 19/2011
Ao abrigo das disposições conjugadas da alínea h) do 

n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 162/2007, 
de 3 de Maio, e dos n.os 2 e 3 do artigo 41.º do Código do 
Procedimento Administrativo, por vacatura dos cargos 
de director e director -adjunto, declara -se que a Portaria 
n.º 193/2011, de 13 de Maio, publicada no Diário da Re-
pública, 1.ª série, n.º 93, de 13 de Maio de 2011, saiu com a 
seguinte inexactidão, que, mediante declaração da entidade 
emitente, assim se rectifica:

No n.º 2 do artigo 12.º, onde se lê:
«2 — O valor a pagar corresponde ao valor da factura 

mensal, entregue no mês anterior, corrigido do valor 
das rectificações a que se refere no n.º 3 do artigo 9.º»

deve ler -se:
«2 — O valor a pagar corresponde ao valor da factura 

mensal, entregue no mês anterior, corrigido do valor 
das rectificações a que se refere no n.º 3 do artigo 10.º»
Centro Jurídico, 8 de Julho de 2011. — O Director, 

em substituição, nos termos do artigo 41.º do Código do 
Procedimento Administrativo, José Manuel Bento Ferreira 
de Almeida. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 143/2011
Por ordem superior se torna público ter a Venezuela 

depositado, junto do Director -Geral da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO), em 13 de Agosto de 2009, o seu instrumento 
de aceitação da Convenção Internacional contra a Dopa-
gem no Desporto, adoptada em Paris, na 33.ª Sessão da 
Conferência Geral da UNESCO, em 19 de Outubro de 
2005. A referida Convenção entrou em vigor para este 
Estado em 1 de Outubro de 2009.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo De-
creto n.º 4 -A/2007, de 20 de Março, conforme publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 56, 1.º suplemento, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 30 de 
Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no 1.º dia do 
mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após a data 
do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, no dia 
1 de Junho de 2007.

Direcção -Geral de Política Externa, 28 de Junho de 
2011. — O Director -Geral, António Carlos Carvalho de 
Almeida Ribeiro. 

 Aviso n.º 144/2011
Por ordem superior se torna público terem os Emirados 

Árabes Unidos depositado, junto do Director -Geral da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência 
e Cultura (UNESCO), em 4 de Agosto de 2009, o seu ins-

trumento de adesão da Convenção Internacional contra a 
Dopagem no Desporto, adoptada em Paris, na 33.ª Sessão 
da Conferência Geral da UNESCO, em 19 de Outubro de 
2005. A referida Convenção entrou em vigor para este 
Estado em 1 de Outubro de 2009.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo De-
creto n.º 4 -A/2007, de 20 de Março, conforme publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 56, 1.º suplemento, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 30 de 
Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no 1.º dia do 
mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após a data 
do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, no dia 
1 de Junho de 2007.

Direcção -Geral de Política Externa, 28 de Junho de 
2011. — O Director -Geral, António Carlos Carvalho de 
Almeida Ribeiro. 

 Aviso n.º 145/2011
Por ordem superior se torna público ter o Suriname depo-

sitado, junto do Director -Geral da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), 
em 20 de Julho de 2009, o seu instrumento de adesão da 
Convenção Internacional contra a Dopagem no Desporto, 
adoptada em Paris, na 33.ª Sessão da Conferência Geral da 
UNESCO, em 19 de Outubro de 2005. A referida Convenção 
entrou em vigor para este Estado em 1 de Setembro de 2009.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo De-
creto n.º 4 -A/2007, de 20 de Março, conforme publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 56, 1.º suplemento, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 30 de 
Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no 1.º dia do 
mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após a data 
do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, no dia 
1 de Junho de 2007.

Direcção -Geral de Política Externa, 28 de Junho de 
2011. — O Director -Geral, António Carlos Carvalho de 
Almeida Ribeiro. 

 Aviso n.º 146/2011
Por ordem superior se torna público ter a Guiné -Bissau 

depositado, junto do Secretário -Geral das Nações Unidas, 
em 5 de Agosto de 2009, o seu instrumento de ratificação 
ao Protocolo Adicional à Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulhe-
res, adoptado em Nova Iorque em 6 de Outubro de 1999.

Portugal é Parte deste Protocolo Opcional, aprovado para 
ratificação pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 17/2002, de 8 de Março, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.ª série -A, n.º 57, de 8 de Março de 2002, e ratificado 
pelo Decreto do Presidente da República n.º 15/2002, de 8 
de Março, publicado no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 57, de 8 de Março de 2002. O depósito do seu ins-
trumento de ratificação verificou -se em 26 de Abril de 
2002, de acordo com o Aviso n.º 63/2006, de 11 de Junho.

Para a República Portuguesa, o Protocolo Opcional 
em apreço entrou em vigor no dia 26 de Julho de 2002.

Direcção -Geral de Política Externa, 29 de Junho de 
2011. — O Director -Geral para a Política Externa, António 
Carlos Carvalho de Almeida Ribeiro. 




